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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
MINISTERIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 DA LEI Nº 
11.343/2006. PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS INDICANDO 
TRAFICÂNCIA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mas 
concedeu a ordem de ofício para desclassificar a conduta do 
recorrido para o crime de posse de drogas para consumo próprio 
(art. 28 da Lei n. 11.343/2006) e, consequentemente, declarou 
extinta a punibilidade. O Ministério Público sustenta que a 
desclassificação é incompatível com a via estreita do habeas 
corpus e que há elementos suficientes para a condenação por 
tráfico de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é cabível a 
desclassificação da conduta de tráfico de drogas para posse de 
drogas para consumo pessoal na via do habeas corpus; e (ii) se 
os elementos probatórios são suficientes para justificar a 
condenação por tráfico de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não admite dilação probatória, sendo cabível 
sua concessão de ofício apenas em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A pequena quantidade de droga apreendida (2,5g de crack), 

Documento eletrônico VDA44320912 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/11/2024 15:02:59
Código de Controle do Documento: e6e7be61-d18f-4eff-b4a5-12bd889398cf



em conjunto com as circunstâncias do caso, é indicativa de que 
a substância estava destinada ao consumo pessoal, e não à 
mercancia ilícita. A apreensão de R$ 50,00 com o paciente, 
isoladamente, não é suficiente para configurar o tráfico de 
drogas.
5. Não há elementos concretos nos autos que justifiquem a 
condenação por tráfico, prevalecendo a destinação pessoal da 
droga. Dessa forma, a decisão que desclassificou a conduta 
para o crime do art. 28 da Lei n. 11.343/2006 e declarou extinta a 
punibilidade, em virtude do cumprimento de medida mais 
gravosa durante a prisão preventiva, encontra-se devidamente 
fundamentada.
IV. DISPOSITIVO 
6. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mas 
concedeu a ordem de ofício para desclassificar a conduta do 
recorrido para o crime de posse de drogas para consumo próprio 
(art. 28 da Lei n. 11.343/2006) e, consequentemente, declarou 
extinta a punibilidade. O Ministério Público sustenta que a 
desclassificação é incompatível com a via estreita do habeas 
corpus e que há elementos suficientes para a condenação por 
tráfico de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é cabível a 
desclassificação da conduta de tráfico de drogas para posse de 
drogas para consumo pessoal na via do habeas corpus; e (ii) se 
os elementos probatórios são suficientes para justificar a 
condenação por tráfico de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não admite dilação probatória, sendo cabível 
sua concessão de ofício apenas em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A pequena quantidade de droga apreendida (2,5g de crack), 
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em conjunto com as circunstâncias do caso, é indicativa de que 
a substância estava destinada ao consumo pessoal, e não à 
mercancia ilícita. A apreensão de R$ 50,00 com o paciente, 
isoladamente, não é suficiente para configurar o tráfico de 
drogas.
5. Não há elementos concretos nos autos que justifiquem a 
condenação por tráfico, prevalecendo a destinação pessoal da 
droga. Dessa forma, a decisão que desclassificou a conduta 
para o crime do art. 28 da Lei n. 11.343/2006 e declarou extinta a 
punibilidade, em virtude do cumprimento de medida mais 
gravosa durante a prisão preventiva, encontra-se devidamente 
fundamentada.
IV. DISPOSITIVO 
6. Recurso desprovido.

 
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão por mim exarada que não conheceu do habeas corpus, 
porém, de ofício, concedeu a ordem para desclassificar a conduta do recorrido para o 
crime do art. 28 da Lei n.11.343/06 declarando, na sequência, extinta a 
punibilidade (e-STJ fls. 71/75).

O agravante, sustenta a) "a pretensão de desclassificação da conduta 
para o crime tipificado no art. 28 da Lei nº 11.343/2006 é incompatível com a via 
estreita do remédio heroico, uma vez que enseja aprofundada análise do conjunto 
fático-probatório"; b) "inexiste flagrante ilegalidade a autorizar a concessão da ordem 
de ofício, pois a condenação por tráfico ilícito de drogas encontra-se devidamente 
fundamentada"; c) "Colhe-se da decisão agravada que a notícia feita pelo informante 
foi confirmada pela ação policial, por meio da qual WILLYAM e HEBER foram 
reconhecidos como os traficantes inicialmente apontados, sendo certo que agiam em 
concurso, já que apreendidas porções de drogas idênticas com cada um deles"; d) "a 
pequena quantidade de crack não é indicativo de que a mesma era para consumo 
pessoal, notadamente quando havia denúncias indicando o modus operandi da 
traficância do paciente, que acabou se confirmando durante o flagrante".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja restabelecida a condenação do recorrido 
pela prática do delito de tráfico de drogas (e-STJ 81/90).

Em contrarrazões a Defensoria Pública de São Paulo, que assiste o 
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recorrido posta-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso (e-STJ 95/101).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 71/75):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO TRÁFICO DE DROGAS RECURSO MINISTERIAL 
Sentença que desclassificou a conduta para porte de entorpecentes 
Pleito de condenação nos exatos termos da denúncia Necessidade - 
Materialidade e autoria delitiva nitidamente demonstrada Fala dos 
policiais militares firmes e coerentes Depoimentos que se revestem de 
fé pública, corroborados pelo conjunto probatório Ausência de provas 
de que teriam intuito de prejudicar os réus Quadro probatório firme e 
seguro estando apto a embasar um decreto condenatório Traficância 
comprovada - Dosimetria penal Fixação da básica no mínimo legal 
Viabilidade Aplicação do §4º do art. 33 da Lei de Drogas 
Impossibilidade Além da natureza (crack) e quantidade das drogas 
apreendidas (30 porções) a primariedade é condição para o possível 
reconhecimento do redutor, o que não é o caso em relação à 
WILLYAM DIEGO que é portador de maus antecedentes e reincidente, 
sendo que HEBER e JESSICA respondem a outras ações penais 
Regime fechado é de rigor Recurso ministerial provido.

O paciente foi condenado pela prática do crime de tráfico de drogas 
(art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06) por ter, em conjunto com outro 
indivíduo, ter mantido em depósito e trazido consigo, 30 porções de 
crack, com peso de 2,5g (e-STJ fl. 08).

Após o Magistrado de primeira instância ter desclassificado a conduta 
para a tipificação do art. 28 da Lei nº 11.343/06 (e-STJ fl. 19-27), o 
Tribunal de origem reverteu a sentença para condenar o paciente pela 
prática do tráfico de drogas.

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois sua conduta se amolda ao art. 28 da Lei 
nº 11.343/06 ou, no máximo, cumpre os requisitos para a aplicação da 
causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja reconhecido que 
a conduta se amolda ao art. 28 da Lei nº 11.343/06 e, 
subsidiariamente, que se aplique a causa de diminuição de pena.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 

Documento eletrônico VDA44195924 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:36
Código de Controle do Documento: 3219323b-18be-48c1-95b7-f20620580ffa



flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
verifico flagrante ilegalidade capaz de fundamentar a concessão da 
ordem de ofício.

A controvérsia posta em julgamento é se a conduta pela qual o 
Paciente foi condenado é realmente típica de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/06) ou se amolda-se ao crime de posse para 
consumo próprio (art. 28 da Lei nº 11.343/06).

Da leitura dos tipos penais em questão, é possível observar que 
ambos criminalizam as condutas de "ter em depósito e trazer consigo" 
drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.

A diferença entre elas está na destinação que o portador da droga 
pretende conferir a ela. Isso porque o tipo penal do art. 28 da Lei nº 
11.343/06 criminaliza tais condutas quando o indivíduo tiver por 
objetivo o "consumo pessoal". Já o art. 33 da mesma Lei não exige 
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especial destinação.

O §2º do art. 28 ainda apresenta os parâmetros para se definir se a 
destinação da droga era para consumo próprio ou não, que são: (i) 
natureza da droga; (ii) quantidade da substância; (iii) local e as 
condições em que se desenvolveu a ação; (iv) as circunstâncias 
sociais e pessoais e (v) conduta e antecedentes.

Nesse sentido, em recente decisão, o Supremo Tribunal Federal 
entendeu pela desclassificação da conduta do indivíduo para o tipo 
penal de posse para consumo próprio nos seguintes termos:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE 
POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA. 
1. Verificada excepcionalidade, supera-se o óbice ao conhecimento da 
ordem impetrada neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez 
que se impugna decisão monocrática de Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça. 2. A pequena quantidade de droga apreendida (4,68g de 
crack) e as circunstâncias e condições em que se desenvolveu a ação 
indicam, sem precisar examinar a fundo a matéria fática, que a solução 
adequada ao caso é a desclassificação da conduta para aquela 
prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006. 3. Agravo Regimental provido, 
para desclassificar a conduta de tráfico de drogas (art. 33, caput, da 
Lei 11.343/2006) para posse de droga para consumo pessoal (art. 28, 
caput, da Lei 11.343/2006) e, por consequência, declarar extinta a 
punibilidade do agente, tendo em vista o cumprimento de medida mais 
severa do que a pena aplicável. (HC 231041 AgR, Relator(a): 
CRISTIANO ZANIN, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 27- 11-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 19-01-2024 PUBLIC 22-01-2024)

No caso, o Paciente foi denunciado e condenado em segunda 
instância porque:

[...] os policiais se dirigiram até o local dos fatos, oportunidade em que 
avistaram HEBER como sendo o traficante baixo, branco e com cabelo 
comprido acima referido e, realizada a abordagem, apreenderam 03 
porções de crack em invólucros avermelhados, que estavam na boca 
de HEBER. Além disso, foi apreendida a quantia de R$ 50,00 no bolso 
de HEBER.

Nessa ocasião, VICTOR (nome social Jéssica) apontou HEBER como 
traficante e informou que ele tinha mais porções em depósito, 
escondidas em um poste de ferro. No local indicado, os policiais 
localizaram e apreenderam outras 24 porções de crack 
acondicionadas em invólucros avermelhados idênticos àqueles 
apreendidos com HEBER [...] (e-STJ fls.09-10).

Da simples leitura do fato histórico narrado na denúncia, extrai-se que 
dois requisitos dispostos no art. 28, §2º, são fortes indicativos da 
intenção de consumo próprio. A quantidade da droga apreendida é 
ínfima, não chegando sequer à pesagem de três gramas. Já a 
natureza das drogas, quando confrontada com a quantidade, indica a 
plena possibilidade de que a destinação era para consumo próprio.

A partir dessas circunstâncias, seria necessário que outras 
circunstâncias concretas fossem capazes de indicar que o objetivo do 
Paciente ao trazer consigo e ter em depósito essa quantia de drogas 
não era o consumo próprio. Porém, essas circunstâncias não estão 
presentes.

Com relação ao local e às condições em que se desenvolveram as 
condutas, verifica-se que o Paciente estava na rua, em posse de 3 
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porções de crack, o que também é absolutamente compatível com a 
destinação do uso da droga. Após a apreensão, os policiais ainda 
foram até local onde o Paciente guardava outras substâncias e 
encontraram 24 porções somente, confirmando a adequação com a 
mencionada destinação.

É de se ressaltar que, com o Paciente, foram encontrados R$ 50,00, 
porém essa circunstância, isolada, não é capaz de indicar que sua 
intenção com a posse daquelas substâncias não era o consumo 
pessoal. Talvez tenha ganhado esse dinheiro comercializando drogas, 
mas essa afirmação é pura presunção. E, ainda que ela fosse 
admitida, seria necessária uma segunda presunção, a de que 
comercializaria também as substâncias que portava.

Não foram destacadas circunstâncias sociais e pessoais do Paciente e 
há somente informação sobre ação penal em andamento. Porém, 
novamente, seria indevida presunção afirmar que o objetivo do 
Paciente ao portar aquela quantidade de drogas não era o consumo 
próprio tão somente porque tem ação penal em andamento em que é 
acusado.

Sendo assim, a conduta atribuída ao Paciente se amolda ao art. 28 da 
Lei nº 11.343/06, pois trazia consigo e tinha em depósito drogas para 
consumo pessoal.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas  
concedo a ordem de ofício para desclassificar a conduta do Paciente 
para o crime do art. 28 da Lei nº 11.343/06 e, considerando que ficou 
preso preventivamente ao longo da instrução, entendo que já houve o 
cumprimento de sanção prevista no mencionado tipo penal, razão pela 
qual declaro extinta a punibilidade do agente.

Comunique-se, com urgência, o teor desta decisão ao Tribunal de 
origem e ao respectivo juízo de primeiro grau.

Após, ciência ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão impugnada encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Vejamos:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO. ART. 258 DO 
RISTJ. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS PARA O ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior já dirimiu a divergência 
jurisprudencial concernente à aplicação dos art. 219, art. 1.003, § 5º, e 
art. 1.070, todos do Código de Processo Civil, no Processo Penal, ao 
firmar posicionamento no sentido de que o prazo para interposição do 
agravo regimental é de 5 dias corridos, consoante o disposto nos art. 
798 do Código de Processo Penal; art. 39 da Lei 8.038/1990 e art. 258 
do Regimento Interno do STJ.

2. Considerando que não há provas seguras do tráfico, bem como 
que o recorrente assumiu que a droga era destinada ao seu 
consumo (1,65g de cocaína e 1,02g maconha), de rigor a 
desclassificação da conduta para o delito previsto no art. 28 da 
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Lei n. 11.343/2006 de ofício.

3. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de 
ofício, a fim de desclassificar a conduta do recorrente para a prevista 
no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, com as devidas sanções legais 
previstas nos incisos do referido artigo de lei a serem especificadas 
pelo Juízo da Execução.

(AgRg no AREsp n. 2.614.528/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. INEXISTÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS PARA A 
ABORDAGEM. DESCLASSIFICAÇÃO. ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006. AUSÊNCIA DE PROVA DA MERCANCIA ILÍCITA. 
QUANTIDADE NÃO RELEVANTE DE DROGAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 
pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo 
esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar 
a diligência." (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)

2. No caso em tela, verifica-se que os policiais, após receberem 
informações específicas de que o agravado se encontrava traficando 
em via pública, se dirigiram ao local descrito e, chegando lá, 
identificaram o agravado e o viram empreender fuga ao perceber a 
presença dos militares. Tais elementos são suficientes para a 
configuração de fundadas suspeitas aptas a justificar a realização de 
busca pessoal, nos termos do art. 244 do CPP e do entendimento 
desta Corte Superior.

3. Ainda que a palavra dos agentes policiais, como regra, autorize a 
imposição do decreto condenatório, nota-se que, no caso em exame, 
as declarações não permitem concluir que o acusado tenha praticado 
o delito que lhe foi imputado na denúncia.

4. A apreensão da droga, por si só, não indica a realização do tipo 
inserto no art. 33 da Lei de Drogas, notadamente se considerada a 
quantidade que foi encontrada - 14g (quatorze gramas) de cocaína e 
16g (dezesseis gramas) de maconha.

5. A condenação pressupõe prova robusta, que indique, sem espaço 
para dúvida, a existência do crime e a prova de autoria, situação não 
ocorrente na espécie, em que o Juízo condenatório apoiou-se em uma 
presunção.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 925.338/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DE PORTE DE 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PARA CONSUMO PRÓPRIO. 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO DOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A Lei n. 11.343/2006 não determina parâmetros seguros de 
diferenciação entre as figuras do usuário e a do pequeno, médio ou 
grande traficante, questão essa, aliás, que já era problemática na lei 
anterior (Lei n. 6.368/1976).

2. Na espécie em julgamento, não constam dos autos elementos 
mínimos capazes de embasar a condenação por tráfico de drogas, 
haja vista a pequena quantidade de substância entorpecente 
apreendida com o acusado, bem como a ausência de provas 
concretas sobre a traficância.

3. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela 
desclassificação da conduta imputada ao réu para o delito descrito no 
art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não demanda o revolvimento de matéria 
fático-probatória. O caso em análise, diversamente, requer apenas a 
revaloração de fatos incontroversos e das provas que já foram 
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 895.621/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS RIBEIRO - DEFENSOR PÚBLICO - SP133116
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HEBER DE LIMA LEMOS
CORRÉU : VICTOR GABRIEL PINHEIRO DOS SANTOS
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: JÉSSICA PINHEIRO DE SOUZA

CORRÉU : WILLYAM DIEGO VALADÃO DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HEBER DE LIMA LEMOS
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ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS RIBEIRO - DEFENSOR PÚBLICO - SP133116
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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